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Ministério Publico da Uniao

ATOS DO PROCURADOR-GERAL
DA REPUBLICA

PORTARIA CONJUNTA N° 1, DE 27 DE OUTUBRO DE 2005

Dispde sobre a tramitagdo de pedidos de
cooperacdo juridica internacional em ma-
téria penal entre o Ministério da Justica, o
Ministério Publico Federal e a Advocacia
Geral da Unigo.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTICA, O PROCU-
RADOR-GERAL DA REPUBLICA e O ADVOGADO-GERAL DA
UNIAO, com fundamento no art. 4.% XlIIl e XVIIlI da Lei Com-
plementar n.° 73, de 10 de fevereiro de 1993, no art. 49, XXII da Lei
Complementar n.° 75, de 20 de maio de 1993 e nos arts. 1.°, X1V, e
13 do Decreto n.° 4.991, de 18 de fevereiro de 2004 e considerando
a necessidade de coordenar os procedimentos do Departamento de
Recuperacdo de Ativos e Cooperagdo Juridica Internacional (DRCI)
da Secretaria Nacional de Justica do Ministério da Justica, da Ad-
vocacia Geral da Unido (AGU) e do Centro de Cooperagéo Juridica
Internacional (CCJl) do Gabinete do Procurador-Geral da Republica,
no que diz respeito aos pedidos de cooperacdo juridica internacional
em matéria penal, da atribuicdo do Ministério Publico Federal, re-
solvem:

Art. 1.° Os pedidos de cooperagdo juridica internacional pas-
siva em matéria penal, que se sujeitam a competéncia da Justica
Federal e que ndo ensejam juizo de delibaco do Superior Tribunal de
Justica, seréo encaminhados pelo DRCI a0 CCJl para que este pro-
ceda a distribuicdo dos pedidos as unidades do Ministério Pablico
Federal com atribuicdo para promover judicialmente os atos neces-
sérios a cooperagao.

§ 1.° Os pedidos de cooperacdo juridica internacional a que
se refere este artigo seréo ajuizados no prazo de trinta dias contados
da data de seu protocolo no CCJl.

§ 2.°. O CCJl mantera o DRCI informado sobre o andamento
dos pedidos de cooperagdo juridica internacional passiva e solicitara a
este a complementacdo de documentos, quando necesséria.

§ 3°. O DRCI comunicard ao CCJl a desisténcia do pedido
de cooperagdo em razdo do interesse do Estado requerente ou do
Estado brasileiro.

Art. 2.° Os pedidos de cooperagdo juridica internacional ativa
de qualquer natureza, da atribuicdo do Ministério Pdblico Federal,
tramitardo pelo CCJl, a quem cabe:

| - manter o registro dos pedidos;

Il - zelar pela formalizagdo adequada dos pedidos;

I - remeter os pedidos ao DRCI para as providéncias a seu
cargo;

IV - encaminhar as respostas aos pedidos de cooperagéo
internacional aos 6rgéos do Ministério Publico Federal que deram
origem ao pedido de cooperacéo;

V - manter o DRCI informado sobre todas as remessas feitas
nos termos do inciso anterior.

Art. 3.° Compete ao DRCI:

| - verificar a formalizagdo adequada dos pedidos ativos e
passivos em razéo das exigéncias dos Estados requeridos e do Estado
brasileiro;

Il - solicitar, de oficio ou a pedido do CCJl, a comple-
mentacdo dos pedidos de cooperagdo, quando necessaria;

Il - transmitir os pedidos ativos as autoridades estrangeiras
e diligenciar seu cumprimento;

IV - encaminhar a0 CCJl as respostas aos pedidos ativos
solicitados pelo Ministério Pablico Federal;

V - providenciar junto a Advocacia-Geral da Unido ou as
autoridades competentes o atendimento dos pedidos passivos que ndo
demandem decisdo judicial para seu cumprimento;

Art. 4° O disposto nesta Portaria ndo prejudicard a coo-
peracdo informa direta entre o CCJl e 6rgéos equivalentes de Mi-
nistérios Plblicos estrangeiros, mantendo informado o DRCI.

Art. 5.° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicago.

MARCIO THOMAZ BASTOS
Ministro de Estado da Justica

ANTONIO FERNANDO BARROSE SILVA DE SOUZA
Procurador-Geral da Republica

ALVARO AUGUSTO RIBEIRO COSTA
Advogado-Geral da Uni&o

PORTARIA N° 591, DE 27 DE OUTUBRO DE 2005

Dispde sobre as férias dos membros do Mi-
nistério Publico da Uni&o.

O PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA, no uso das
atribuicdes legais conferidas pelo art. 26, inciso XIlI, da Lei Com-
plementar n.° 75, de 20 de maio de 1993, resolve:

Art. 1°. Os membros do Ministério Publico da Unido - MPU
terdo direito a 60 (sessenta) dias de férias por ano, continuos ou
divididos em 2 (dois) periodos iguais, salvo acimulo por necessidade
do servico e pelo méximo de 2 (dois) anos.

§ 1°. O direito a férias serd adquirido ap6s o primeiro ano de
efetivo exercicio.

§ 2°. O primeiro exercicio das férias corresponde ao ano em
que o periodo aquisitivo for completado e os exercicios subsequientes
serdo considerados de acordo com o ano civil correspondente.

§ 3°. Prescreverdo as férias ndo gozadas dentro do respectivo
exercicio ou nos dois anos subsequentes quando acumuladas por
necessidade do servicgo.

Art. 2°. N&o sera exigida a implementagdo do periodo aqui-
sitivo previsto no § 1° do artigo anterior a0 membro que o tenha
cumprido em outro 6rgdo ou entidade da Administragdo Piblica Fe-
deral.

§ 1°. Fica resguardado o direito ao gozo do periodo completo
de férias ndo usufruido, admitido o pagamento de adicional de férias,
caso ndo ocorrido, e a conversdo em peclnia, desde que prevista na
legislagéo a qual estava submetido o titular do direito.

§ 2°. E garantido o gozo de parcela de férias que ndo tenha
sido usufruida, sendo vedado qualquer pagamento adicional ou con-
versdo em peclnia;

§ 3° Nos casos previstos nos parégrafos anteriores, bem
como naqueles em que tenham sido usufruidas as férias, ou nas
hipéteses de periodo aquisitivo incompleto, o direito ao gozo de 60
(sessenta) dias de férias, de que trata o artigo 1°, sera implementado
a partir do inicio do exercicio seguinte.

§ 4° A comprovacdo das situages tratadas neste artigo se
dar4 mediante apresentacdo de Certiddo de Tempo de Servico ou
Declaracdo emitida pelo(s) 6rgao(dos) ou entidade(s) a que esteve
anteriormente vinculado o membro do Ministério Pdblico da Unigo.

Art. 3°. Os membros do Ministério Pablico da Unido que
oficiem perante os Tribunais Superiores gozardo férias coletivas nos
periodos de 2 a 31 de janeiro e de 2 a 31 de julho, ressalvada a
autorizagdo do Procurador Geral do respectivo ramo para 0 gozo de
férias individuais, em razdo de interesse do servico ou motivo re-
levante.

Parégrafo Unico. As escalas de férias dos referidos membros
serdo organizadas semestralmente, nos meses de abril e outubro, in-
dependentemente de requerimento do interessado.

Art. 4°. Os membros do Ministério Publico da Unido que ndo
oficiem perante os Tribunais Superiores gozardo férias individuais,
atendida a necessidade do servigo.

§ 1° As escalas de férias dos referidos membros seréo or-
ganizadas semestralmente, nos meses de abril e outubro, de acordo
com o periodo indicado pelo interessado, observada a preferéncia pela
ordem de antiguidade na carreira (art. 202, § 1° da LC n° 75/93).

§ 2°. Os membros do Ministério Publico da Unido que ti-
verem suas férias marcadas para 0os meses de janeiro ou julho per-
derdo a preferéncia para o respectivo més do ano subsegiiente em
relagdo aos demais membros.

§ 3. A desisténcia do gozo das férias marcadas para os
meses de janeiro ou julho implicard, também, a perda da preferéncia
no ano subseqliente, salvo se outro membro puder usufrui-las no
respectivo més.

8§ 4°. Néo tera direito de preferéncia 0 membro do Ministério
Pablico da Uni&o que deixar de indicar o periodo de gozo de suas
férias nos meses de abril ou outubro.

§ 5°. E vedado 0 gozo de férias no mesmo més por mais da
metade dos membros do Ministério Pdblico da Unido que desem-
penhem suas fungdes perante 0 mesmo 6rg&o judici&rio ou no mesmo
nicleo ou setor extrajudicial da respectiva sede de lotag&o.

Art. 5°. O afastamento do membro do Ministério Pablico da
Uni&o para frequientar curso de pés-graduagéo, no pais ou no exterior,
abrangera, necessariamente, as férias anuais integrais.

Art 6°. As férias somente poderdo ser suspensas ou inter-
rompidas por necessidade do servico, que sera avaliada pelo Pro-
curador Geral de cada ramo do Ministério Pdblico da Unido, e pelo
méaximo de dois anos.

§ 1° Consideram-se suspensas as férias cujos efeitos fi-
nanceiros se operaram e ndo se iniciou sua efetiva fruicdo e in-
terrompidas aquelas cujo gozo foi iniciado.

§ 2°. O periodo das férias suspensas ou a sobra das férias
interrompidas ndo seréo fracionados, devendo ser gozados de forma
ininterrupta.

§ 3% O membro do Ministério Pdblico da Unido somente
poderd marcar novo periodo de férias apds ter usufruido o periodo
Suspenso ou interrompido.

§ 4°. O remanescente do periodo das férias interrompidas a
serem gozadas em outra oportunidade ndo gerard efeitos financeiros
gquanto ao adiantamento da remuneragdo, adiantamento da gratifi-
cagdo natalina, a conversdo de 1/3 (um terco) em abono pecuniario ou
quanto ao abono constituciona de férias.

Art. 7°. A escala de férias somente sera aterada por de-
terminagdo dos Procuradores Gerais dos ramos do Ministério Pdblico
da Unido, caso acolhida justificativa escrita da parte interessada, for-
mulada até o quinto dia (til do més que anteceder a0 gozo pre-
visto.

§ 1° Efetivado qualquer comprometimento financeiro de-
corrente das férias, com o fechamento da folha de pagamento, ndo
serd alterada a escala de férias, salvo por motivo de necessidade do
Servigo ou impossibilidade material.

§ 20 Caso ndo gozadas as férias no periodo previsto, os
vaores eventualmente recebidos dever&o ser devolvidos no més se-
guinte.

§ 3°. Entende-se como impossibilidade material a licenga ou
o afastamento previstos na LC n° 75/1993, bem como na Lel n°
8.112/2000, que impega 0 membro de iniciar 0 gozo das férias.

Art. 8. O pagamento da remuneracdo decorrente das férias
sera efetuado até 2 (dois) dias antes do inicio do seu efetivo gozo,
podendo a parte interessada optar pela percepgéo:

| - do adiantamento de 50% (cinqlienta por cento) da gra
tificagdo natalina, nas férias que se iniciarem até 30 de junho, cujo
pedido podera ser formulado até 31 de janeiro de cada ano, salvo os
casos de alteracéo;

Il - do adiantamento do percentual de 70% (setenta por
cento) da remuneragdo, que serd deduzido integramente na folha de
pagamento do més subsequente ao do inicio das férias, cujo pedido
podera ser formulado até o quinto dia Util do més que anteceder o
efetivo gozo;

Il - da conversdo de 1/3 (um tergo) das férias em abono
pecuniario, requerida com pelo menos 60 (sessenta) dias de ante-
cedéncia do efetivo gozo, com a indicagdo do periodo a ser con-
vertido, que devera recair, necessariamente, no tergo inicial ou final
das férias.

§ 1° O abono constitucional de férias serd pago indepen-
dentemente de solicitacao.

§ 2°. A diferenca dos efeitos financeiros das férias, resultante
de regjuste, revisdo ou qualquer acréscimo na remuneraggo, serd paga
até o més subseqliente a0 seu efetivo gozo e de forma proporcional
aos dias nos quais incidiu a majoragéo.

Art. 9°. As Corregedorias de cada ramo do Ministério PU-
blico da Unido fiscalizardo a produtividade no periodo de conversdo
de 1/3 (um terco) das férias em abono pecunidrio, verificando o
recebimento da distribuig8o regular de processo e o comparecimento
as audiéncias e sessOes.

Pardgrafo Unico. A auséncia de comprovagdo de produti-
vidade durante o periodo da conversdo importard na reposicdo dos
valores recebidos, independentemente das san¢fes administrativas ca-
biveis.

Art. 10. O membro do Ministério Publico da Unigo exo-
nerado de seu cargo tem direito a indenizacdo relativa as férias ndo
gozadas, na propor¢éo de 1/12 (um doze) avos por més de efetivo
exercicio, ou fragdo superior a 14 (quatorze) dias, apurada de data a
data, calculada com base na remuneragdo do més em que for pu-
blicado o ato de exoneragdo, acrescida do respectivo adiciona de
férias.

§ 1° Para a apuragdo do periodo a ser indenizado sera
considerada a data de ingresso no Ministério Publico da Uni&o ou a
admissdo no servico publico federal, quando ocorrer o aproveita
mento do tempo de servigo prestado anteriormente a 6rgdo ou en-
tidade federal.

§ 2°. A indenizacdo de que trata este artigo, caso requerida,
também serd devida a0 membro que tiver seu cargo declarado vago
por motivo de posse em outro cargo publico inacumulével, bem
como, independentemente de requerimento, a0 que vier a ser apo-
sentado ou aos dependentes do membro falecido em atividade.

Art. 11. Em caso de afastamento que ndo seja considerado
efetivo exercicio, serd paga a indenizagdo de férias adquiridas an-
teriormente ao inicio do afastamento.

Parégrafo Unico. Para que o membro tenha restabelecido o
direito de férias serd exigido o cumprimento do intersticio de 1 (um)
ano, previsto no § 1° do art. 1° desta Portaria.

Art. 12. O periodo ou fragdo de férias relativas ao exercicio
de 2003, cujo gozo reputa-se adiado por necessidade do servico,
poderdo ser usufruidos, excepcionalmente, até 30 de julho de 2006,
estando prescritos os periodos ou fragdes anteriores ao mencionado
exercicio.

Art. 13. As escalas de férias relativas ao primeiro semestre
de 2006 serdo elaboradas, excepcionalmente, no més de novembro
2005, restando prejudicadas as escalas de férias confeccionadas antes
da edigdo desta portaria.

Art.14. Os casos omissos serdo decididos pelo Procurador
Geral da Republica

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicag8o, revogadas as disposi¢des em contrério.

ANTONIO FERNANDO BARROSE SILVA DE SOUZA

Tribunal de Contas da Uniao

12 CAMARA

ATA N° 38, DE 25 DE OUTUBRO DE 2005
(Sessdo Ordinéria da Primeira Camara)

Presidéncia do Ministro Guilherme Pameira
Representante do Ministério Plblico: Dr. Paulo Soares Bugarin
Subsecretario da Sessdo: Bel. Francisco Costa de Almeida

Com a presenca do Ministro Augusto Nardes e dos Auditores
convocados Augusto Sherman Cavalcanti (substituindo o Ministro
Valmir Campelo) e Marcos Bemquerer Costa (substituindo o Ministro
Marcos Vinicios Rodrigues Vilaga), bem como do Representante do
Ministério Pablico, Dr. Paulo Soares Bugarin, o Presidente da Pri-
meira Camara, em exercicio, Ministro Guilherme Palmeira, invo-






